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LIDO HO
ÀS, CpMISSÕE5 DE

àfd Municipal—dê São Paulo decreta:

P

DE LEI 1.'‘)-01 -0306/2003

Autoriza o executivo a conceder
uniformes aos profissionais da Guarda
Civil Metropolitana da Cidade de São
Paulo e dá outras providências.

Art. 2° - A composição dos uniformes adotados na Guarda Civil
Metropolitana e as disposições para o seu uso constarão de
regulamentação.
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Foiha ne 0.1 do proc.
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ÇA'BINETE DO VEREADOR CARLOS WANNAZI

EDUCAÇÃO E CIDADANIA yen UMA NOVA SÃO PAULO

Ap.
fi

- Autoriza o executivo a conceder uniformes e acessórios
aos prssionais da Guarda Civil Metropolitana. 

A/ dmini § 
único: os uniformes e os acessórios serão concedidos

pela/Administração Pública no ato da efetivação na carreira de Guarda
Civil.

Art. 3° - A Guarda Civil Metropolitana fornecerá gratuitamente a
todos os seus componentes os uniformes de posse obrigatória.

§ único - Ficam excluídos desse artigo os uniformes básicos
especificados no artigo 4 desta lei.

Art. 4° - Após o período de 06 (seis) meses de efetivação na
carreira de Guarda Civil a Administração Municipal remunerará cada
um dos funcionários, em seus vencimentos mensais, o percentual de
20% (vinte por cen t:o), com base no QPG-I, a título exclusivo de
aquisição dos uniformes básicos (sa gato ou borzeguim, meias, calça,
camisa manga curta, camisetas, gorro, fiel e bandeirantes).

Art. 5° - A remuneração referida no artigo anterior não será
incorporada aos vencimentos ou salários para todos os efeitos legais. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

SEGUE/J.",	 nesta data documento(s) Cïii..;a'to(s)
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Folhe n° 	 0. 7-  do proc.
N°	 30_6- de_e_

Camara Municipal de SeitoAfaujw- Parlamentar
RE. 100.406

ÇA/3/NETE DO VERTADOR CARLOS glANNAZI

EDUCAÇÃO E CIDADANIA POR UMA NOVA SÃO PAULO

Art. 6° - A remuneração de que trata esta lei não se aplica aos
servidores inativos, aposentados ou pensionistas.

Art. 7° - A remuneração e a posse dos uniformes prescritos nesta
lei constitui privilégio exclusivo dos integrantes da carreira da Guarda
Civil Metropolitana da Cidade de São Paulo.

Art. 8° - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão
por conta de dotação orçamentária própria, suplementadas se
necessário.

Art. 9° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões, 15 de maio de 2003

ete CarIctsAiannazi
vereador
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Câmara Municipal de São D á torre - Parlamentar
R. F. 100.40B

ÇABINETE DO VEREADOR CARLOS glANNAZI

E'DLICAÇO E CIDADANIA POR UMA NOVA SÃO PAULO

•

JUSTIFICATIVA

Considerando que a Guarda Civil Metropolitana , em sua Lei de
criação (Lei n°. 10.115/86) , dispõe que

—"fica criada a Guarda Civil Metropolitana da Cidade de São
Paulo , instituição UNIFORMIZADA e armada ..." (grifos e
omissão nossos)

e estando claramente explicitado , que desde sua criação, a
Guarda Civil Metropolitana possui peculiaridades que a diferencia do
restante do corpo municipal de nossa cidade , o UNIFORME é a
primordial distinção destes profissionais da Administração Pública de
nossa cidade.

O uniforme é o símbolo da autoridade e o seu uso correto é
elemento primordial na boa apresentação individual e coletiva dos
profissionais da Guarda Civil Metropo itana , constituindo-se importante
fator para o fortalecimento da disciplina e o bom conceito da instituição
perante a opinião pública.

Sendo a Guarda Civil Metropolitana uma instituição com
atribuições para uma atuação com a Administração Pública Municipal
sendo importante elo de ligação entre o cidadão e o Poder Público de
nossa cidade , a boa apresentação dos profissionais desta Corporação
deve ser primada pela Administração , visando sempre o
relacionamento desta Instituição ( a GCM) como categoria exposta a
todos os locais de nossa cidade , pois nossos guardas estão presentes
nos bairros , nas periferias , nos parques , nos próprios municipais,
sendo estes profissionais alvos visíveis de todos os moradores e
visitantes de nossa cidade .

Por estarem os profissionais da GCM expostos aos "olhares" de
todos que circulam em nossa cidade , nada mais correto , do que a
Administração Pública executar o devido investimento na concessão dos
uniformes desta Corporação , já comprovado que o Uniforme é fator
diferencial e referencial destes profissionais.

Sendo papel dos legisladores da Cidade de São Paulo zelar pela
boa apresentação de nossa cidade , Jevemos sim , legislar para que o
Poder Público invista na boa apresentação dos profissionais da Guarda
Civil Metropolitana , através da remuneração específica para compra e



Folha	 Proc.

Câmara Municipal de SeioAtsiêtadig1-00%:adznientar
ÇA13/NETE DO VEREADOR CARLOS gIANNAZI

EDUCAÇÃO E CIDADANIA POR UMA NOVA SÃO PAULO

manutenção de seus uniformes , visando a apresentação digna e
elogiável destes pro9ssionais perante nossa sociedade , como fiéis
representantes da Administração Púbica .

Considerando ainda que uma Doa presença é sempre bem vista
aos olhos de todos , devemos sim nos empenhar para que a Guarda
Civil Metropolitana da Cidade de São Paulo , que é uma instituição
municipal totalmente diferenciada das demais categorias de servidores
municipais , possa se apresentar com brio , demonstrando disciplina e
confiabilidade perante nossos cidadãos.

Cabe ressaltar , também, que compete ao Poder Público
Municipal investir na concessão dos uniformes dos profissionais da
Guarda Civil Metropolitana , até porque , a contenção salarial não
permite que estes profissionais custeiem suas vestes profissionais sem
prejuízo próprios ou de suas famílias. Não podemos permitir jamais
que a imagem da GCM , bem como de nossa Administração, seja vista
de forma incoerente e disforme, onde o investimento na concessão dos
uniformes aos profissionais da GCM é passo importante para
"mantermos uma boa imagem e presença " em nossa
Administração.

4o.



Adelina Cicone
Assistente NrIamentar

Registro 100.406
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informaçáo, rubricado como folha ri* 	

01-306 	
de 20do processo n  03  24 / 06 1 03 	 (a) 	 Adelina

Ao Senhor Assessor Chefe,

Sobre o assunto, consta:

Em 24-06-03

PL. 376/01, Arquivo

INA-C10 VEIGA
Oficial Legislativo

RF. 11.132

Com. de Const. e Justiça

t524- /  G  /__9)

•

**0-
\\Caries Robec•. 4 du Silva

Secretá 'o
11.130



	

SEGUE 	 Juntado 	  nesta data, 	  documento>

folha 	

papel para intoVmactio, rubricado

Em 	 (1(41 

.•
•••t•".41.11's

C. .15

Ao Nobre Vereador~...
para relatar .

-1 
Sala )0 , Co is-a dctjz

Em C1 d	
R2stituiçãonstituição e Justiça
	 de	 5 

Carlos IbilsAid Silva(a)
Secreihio

11.130
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Câmara Municipal de São Paulo

Fo/ha n

Proct.sseN

1 Carlos
g. ti i3)

1.n••••n••••,-.

16•PAR

PARE 1- 6- 1681/2003	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA
SOBRE u vmuJEIULJE Lé.11.1.° 306/03

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Carlos Giannazi, que
autoriza o Poder Executivo a conceder uniformes e demais acessórios
necessários ao exercício profissional aos integrantes t ., Elà -.'GUárda.,;. Civil
Metropolitana do Município de São Paulo, e dá outras providênêiáit.L

r	 '`•	 t ç\

11, Quanto à iniciativa, não há que se falar de impedimento. Não obstante a Lei
Orgânica do Município, em seu art. 37, § 2°, III e IV, indicar que são de iniciativa
privativa do Prefeito as leis que disponham sobre servidores públicos Municipais,
seu regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e apoSentadorietem 	 :
como sobre organização administrativa, serviços públicos e matéria Oriçgrii4digiià;
tal disposição só pode ser interpretada restritivamente.

Nlior• 	

_

De fato, e como é óbvio, a competência legislativa-cabe;-primordialmente, ao
Poder Legislativo. Qualquer diminuição dessa competência ,deve ser limitada pelo
princípio da harmonia e independência dos poderes„e,.ern conseqüência,:ter seu
conteúdo restringido ao mínimo. É sem dúvida esse o cãs° das iugras 'analisadas,
não se podendo falar, portanto, em vício de iniciativa.

 j _

Ademais, não se trata de vantagem indevida- a grupo- específicõ-dé-íe-r-viddr-e-i,
mas sim de benefício que se justifica pela natureza da função. Assim, não há que
se cogitar de agressão ao princípio da isonomia ou igualdade formal, vez que,
abrandado pelo princípio da igualdade substancial, sua aplicação é mitigada no

lp	 caso em tela.

Por fim, ressalte-se que a matéria em tela é atingida pel dis sto no art. 46, X, da
Resolução n.° 02/91 - Regimento Interno, sendo port to, passível de
deliberação pelas Comissões.

Ante o exposto somos,

PELA CONSTITUCIONALIDADE E LEGALIDADE.

Sala da Comissão de Constituição e Justiça,

1 --1
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Ao nobre Vereador,-T—MftH

P ,2fa Relatar. -
d Cubrj3sà .) deo)(.1;nini úbli

rNiL-/

ent

Á Douta Comissão de
Administçação Pública

Em, 0 5- i 1-1- I (3.-

FÁBIO DE‘eASTRO PAIVA
Socretãrio

4

Recebido na Comissão de
Administração Pública

Em,Q.L1 1.1 I CU  às ii"-‹

HÉLIO HOW TAKAHASHII
FIP 11.123

,
,

\ \

CÂMARA NI1Jr4ICIPAL DE SÃO PAULO
,	 .•

Segue Juntado r! , ... .:-; c...t:, m„oftle~ subticedo sob

ii'OCI:

foltut n• -- O 7=!	 k -4)	 •-	 ill.e",---À,	 l

0g/04 /0	 Hélio 1-asdokl Talcahashl	
i

Reg. 11123	 	 1



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

16- PAR
16- 0231/2004

Presidente

17- RELCOM
17-4063/2004

PARECER No	DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOBRE
O PROJETO DE LEI N o 306/03.

De autoria do nobre Vereador Carlos Giannazi, o presente projeto
autoriza o Executivo a conceder uniformes e acessórios aos profissionais da
Guarda Civil Metropolitana, no ato da sua efetivação na carreira de Guarda Civil.

O projeto em tela também estabelece que a Guarda Civil
Metropolitana fornecerá os referidos uniformes gratuitamente a todos os seus
componentes, à exceção da aquisição dos uniformes básicos.

Para a aquisição dos 'uniformes básicos, após o perído de 6 (seis)
meses de efetivação na carreira de Guarda Civil, a Administração Municipal
remunerará cada um dos funcionários, em seus vencimentos mensais, com o
percentual de 20 °A3 (vinte por cento), com base no QPG-I, a título exclusivo de
aquisição dessa categoria de uniformes (sapato ou borzeguim, meias, calça,
camisa manga curta, camisetas, gorro, fiel e bandeirantes). Essa remuneração não
será incorporada aos vencimentos ou salários para todos os efeitos legais, não se
aplicando aos servidores inativos, aposentados e pensionistas.

De acordo com a justificativa, objetiva-se propiciar à Administração
Pública o devido investimento na concessão dos uniformes da Corporação, zelando
pela boa apresentação desses profissionais perante o público.

A Comissão de Constituição e Justiça apresentou parecer pela,
legalidade da iniciativa.

O projeto em análise reveste-se de elevado interesse público, motivo
pelo qual esta Comissão posiciona-se favoravelmente a sua aprovação.

Favorável, pelo exposto, o parecer.

Sala da Comissão de Administração Pública, em O7 (04-!04.



Ao nobre Vereador

Para Relatar.
Sala da Comissão de Finanças e Orçamento
Em  /5 (13 0 ce/	 de  oci 

Segue(m) Juntado(s),nesto dato,
documento(s) rubricado(s) sob

no	  tolha geÀnformoção
sob	 .../ c 5:

41111~~ '4~0~-	 	
So	 - - RETRA

SGP-33

sob	 .../ c 5:
41111~~ '4~0~-	 	

So	 - - RETRA

SGP-33

41111~~ '4~0~-	 	
So	 - - RETRA

SGP-33

So	 - - RETRA

SGP-33SGP-33

À Douta Comist fi o de
R inanças e Ors.amentu
Em, Og / 	

HÉLIO HIDEKI TAKAHASHI
Secretário - RF 11.12i

Recebido na Comissão de
Finanças e Orçamento.
0S/ o t-P, õ 	 —t6 hoo.

Washington O. Viana
Assistente Parlamentar.

Reg. 100.812„el,a4,

À SGP-33, PARA ARQUIVAMENTO nos

termo:: s . - • 	 21'...:nto Interno.

São	 • C4 / cr.

Washington O. Viana
Assistente Parlamentar,

Reg. 100.812,z4V



eánitura iInic9uzfd 7de è Atil%

do processo n° Cd.-.22‘1 .2Ç.'123 ..121  0/1200..	 (a) 	
.	 Papel para informação rubricado com folh n°  C7  g

José Robe Ferreira
RF 100.702

SGP.33

SUBSECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO

SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL'

Proc. Encerrado com 	 —og	 fls.

Arquivado em  Je2.2, 1 O'	 1200

O Func.°

• José Roberto Ferreira
RF 100.702.

SGP.33



Segue(m)

no0 	 .:ntoxivIção
90b O ?.--/	 ../

,CIDO FERREIRA
RF 101.075

SGP-33



Folha n3 .0,
no 

a/~jPï'Cl° Processo

de  a2,22â..

Câmara Municipal de São '614) FERREIRA
R101.075
SGP-33

REQUERIMENTO "D" N° 13 - RDS
13- 0070/2005

_

REQUEIRO à Douta Mesa, na forma regimental (art. 223, XII combinado
com o art. 275, § 2°), sejam desarquivados os projetos elencados no documento
anexo, de autoria do Nobre Vereador Carlos Giannazi.

Sala das Sessões, em

Ver~Antônio
Liélerklo PT

•

•
24 FEV 2005
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I Forn no ..42 cio Ftooessi

n°	 taefcle

?Z411"4'
Câmara 9gunicipal de São Pef(de°21 gREI RA

SGP-J3_	 -

Gabinete Vereador Carros Giannazi

EDUCAÇÃO E CIDADANIA POR UMA NOVA SÃO PAULO

São Paulo, 01 de fevereiro de 2005.

17aSSP
MEMO N o 016/2005

À
Liderança do PT
Câmara Municipal de São Paulo

Solicito o desarquivamento dos projetos de minha autoria,
encerrados de acordo com Art. 275 do Regimento Interno, relacionados
abaixo:

PL 429/02; PL 702/02; PL 745/02; Projeto de Emenda à Lei Orgânica
05/03; Projeto de Resolução 17/03; PL 79/03; PL 81/03; PL 257/03; PL

'1306/03; PL 376/03; PL 430/03; PL 436/03; PL 448/03; PL 508/03; PL
641/03; PL 693/03; PL 722/03; PL747/03; PL777/03; PL 827/03; PL

• 909/03; Projeto de Emenda à Lei Orgânica 04/04; PL 08/04; PL 180/04;
PL 192/04; PL 231/04; PL 294/04; PL 337/04; PL 349/04; PL 358/04;
PL 360/04; PL 380/04

Atenciosamente,

ro~ánnazi
Vereador
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Câmara Municipal de São Paulo
SUBSECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO

Papel para informação, rubricado como folha n° 	

do processo n.°	 396  de 20p3	 O p- 03 	 (a)	 — CU,

• À SGP-33 - Sra. Supervisora:

Solicito o desarquivamento do processo assinalado no requerimento retro para volta à

tramitação.

09-/ o'"? / OS

1 0Ângela Bor 1 / Andreoni
Subsecretária de	 io Legislativo

SGP

,fir,tr--,r0 FERREIRA
101.075

SGP-33

Jeo FERREIRA
F101.075
SGP-33
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•

Papel para informação rubricado com folha n° 	

do processo n° 01-306 / 2003	 07/03/2005	 a) 	  .--	 '  ezic4c, 
‘, I N-i Cl DO FERREIRA
,. RF 101.075

SGP-33

Senhora Subsecretária,

Conforme solicitado pelo RDS N° 13 - 0070 / 2005, segue o presente expediente

para a volta a tramitação.

Atenciosamente

SGP.33 em 07 de março de 2005.

J OY •
Viviane Ferreira Pó

Supervisora

•



Ao Nobre Vereador / A Nobre Vereadora

Pl`dt"c4-5.c-ci
Para relatar.
"Saia/a	 c(a
Em:

,
7 iu 5 /

Obs o prazo para ma i
W.rel

termos dc § 3°, artigo G

'
i estação é de 8 dias, nos
i3 do R.I.

çarnen:o.

Segue jiintado	 ,nesta data

Documento	 e papel de informação

Rubricadc	 sob folha-  no) 3 

Ern(9-9 ic>G 1t'.5"
Washington O. Viana

Assistente Pariarnentat
Reg. 100.812Ai

RECEBIDO NA COMISSÃO DE
FINANÇAS E ORÇAMENTO;

	 / 0-3 / OS  às  .../è h en 

Washington O. Viana
Assistente Parlamentar

'Reg. 100.812eec,



r.olha n°  / 3 ----  do

1Processo n° ace/c22
I Washington O. Viana
I Reg. 100.812

CÂMARA MUNIbIPAL DE SÃO PAULO

PARECER N2
PROJETO DE

16- PAR

16- 0631/2005

DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O
LEI N2 306/2003

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Carlos Giannazi, visa

dispor sobre autorização ao Executivo para conceder uniformes e acessórios aos

profissionais da Guarda Civil Metropolitana da Cidade de Sao Paulo, no ato da efetivação

na carreira de Guarda Civil.

O projeto estabelece que a Guarda Civil Metropolitana fornecerá gratuitamente

a todos os seus componentes os uniformes de posse obrigatória.

Após o período de 06 meses de efetivação na carreira de Guarda Civil, a

Administração Municipal remunerará cada um dos funcionários, em seus vencimentos

mensais, o percentual de 20% (vinte por cento), comi base no QPG-I, a título exclusivo de

aquisição dos uniformes básicos (sapato ou borzeguim, meias, calça, camisa manga curta,

gorro, fiel e bandeirantes). Referida remuneração não se aplica aos servidores inativos,

aposentados ou pensionistas.

De acordo com a justificativa do autor, o uniforme é o símbolo da autoridade e

que o seu uso pelos profissionais da Guarda Civil Metropolitana constitui importante fator

para o fortalecimento da disciplina e o bom conceito da instituição perante a opinião

pública.

Quanto ao aspecto financeiro, nada há i. il à propositura, visto que as

despesas de sua execução correrão por conta de dotaç A. e .r entárias prólifiã-g:
I

Sala da Comissão de Finanças e Orç.i. 	

.!

./
i esident- - A I	 "Ifig 2
., ,,ft• if q11) __ ,	 Ilik __.ln

- n

\\Cm085ad Ocumentos\word\PROCESSOS 2005\PL306-03.doc

17- RELCOM
17- 2086/2005



RECEBIDO EM SGP-23

EM  1110770f

AS D:00  h'
KATHYA RÉGIO MORALES DE SOtiZA

/3a:á:At:ate Parb.i.cexar

, 10/0: 2005
ilitn

cREusA .,S ' n':"PARIAS ALVtS
Agente de Apoio Legialativo

Publicação de matéria de deliberação
pelas Comissões

receres de fis.Pareceres de fis._LK2TALIIL4-...)
Pu blicaldo !-i,) D.O.M. d..;

• Q....5......r:41..,. ..e..i. ... . .........1.1.42-___Ç15.,-..-Q1-4)

PáCilz::::1)... 11.4 

Conforme § 1°, artigo 82 do Regimento
Interno
Conferido por: ensfAek	 	

.a—shingten O. Vitifia

A$SiStente Parlamentar
Reg. 100.812.,-te

Sra. Creusa,

Oficiar ao Executivo encaminhando cópia autêntica.
Preparar registro e carta de lei.

10/08/2005

JOSÉ CRI~OrZA-SANTOS
Sgeprisor de Roaãzação tb Proc. Legislativo

Sr. Supervisor,

Oficiado, conforme solicitação de V. Sa.

SEGUEM 	  juntado p,. 	 nesla data

documeXto	 	 	 e papel de informação

rubricado.)„,sob folhap n.o 	 111

Ema? /01 1.2o5'l



Câmara Municipal de qrápiryu-,,Ado

São Paulo, 32 de agosto de 2005.

23- OF-SGP23
23- 3453/2005

Senhor Prefeito,

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica da lei aprovada pela
Câmara em 10, de agosto do corrente, de acordo com o inciso I do Art. 84 do
Regimento Interno, relativa ao Projeto de Lei n o 306/03, de autoria do Vereador
Carlos Giannazi, que autoriza o Executivo a conceder uniformes aos profissionais
da Guarda Civil Metropolitana da cidade de São Paulo e dá outras providências.

Valho-me da oportunidade para renovar. a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

ROBERTÇ TRIPOLI
\_Presiãente

A Sua Excelência. ° Senhor
Doutor José Serra
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

3CSS/clza
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	 Cópia autêntica. LEI DECRETADA NOS TERMOS DO INCISO I DO

ARTIGO 84 DO REGIMENTO INTERNO. Cópia extraída de fls. n0 01/02 do

Processo. (PROJETO DE LEI N 0 306/03). (Ver. Carlos Giannazi - PT). Autoriza o

Executivo a conceder uniformes aos profissionais da Guarda Civil Metropolitana

da cidade de São Paulo e dá outras providências. A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO

PAULO decreta: Art. 1 0 Autoriza o Executivo a conceder uniformes e acessórios

aos profissionais da Guarda Civil Metropolitana. Parágrafo único. Os uniformes e

os acessórios serão concedidos pela Administração Pública no ato da efetivação

na carreira de Guarda Civil. Art. 2 0 A composição dos uniformes adotados na

Guarda Civil Metropolitana e as disposições para o seu uso constarão de

regulamentação. Art. 30 A Guarda Civil Metropolitana fornecerá gratuitamente a

todos os seus componentes os uniformes de posse obrigatória. Parágrafo único.

Ficam excluídos deste artigo os uniformes básicos especificados no art. 40 desta

lei. Art. 40 Após o período de 6 (seis) meses de efetivação na carreira de Guarda

Civil a Administração Municipal remunerará cada um dos funcionários, em seus

vencimentos mensais, no percentúal de 20% (vinte por cento), com base no

QPG-I, a título exclusivo de aquisição dos uniformes básicos (sapato ou

borzeguim, meias, calça, camisa manga curta, camisetas, gorro, fiel e

bandeirantes). Art. 50 • A remuneração referida no artigo anterior não será

incorporada aos vencimentos ou salários para todos os efeitos legais. Art. 6 0 A

remuneração de que trata esta lei não se aplica aos servidores inativos,

aposentados ou pensignistas. Art. 70 A remuneração e a posse dos uniformes

prescritos nesta lei constitui privilégio exclusivo dos integra9tes da carreira da
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Guarda Civil Metropolitana da cidade de São Paulo. Art. 8 0 As despesas

decorrentes da ex" ecução desta lei correrão por conta de dotação orçamentária

própria, sul:dem* entada -se necessário. Art. 9 0 Esta lei entrará em vigor na data

Ide sua	 b icàção, revogadas as disposições em contrário. 	 Eu,

CRE USA LEO ( 1 1A ACARIAS ALVES
Agente de Apoio Legislativo	 , Agente de Apoio Legislativo, padrão "QPL-1 3" extraí

a presente cópia fielmente de fls. do livro competente no 57 e digitei. Eu,

KATHYA	 ES DE SOUZA
Assistente P amentar 	 , Assistente Parlamentar, 	 padrão "QPA-05-A"

a conferi.	 São Paulo, 10 de agosto de 2005. Supervisor de.finalização do
r'QjbO Qj

JOSE C ISTINO SOUZA SANTOS
Processo Legislativo, supervisor de Finalização do Proc. Legislativo	 Visto/

ÂNGELA 1ARDIN AN-612E0N1
Subsecretár* e Apoio Legislativo

Subsecretária de Apoio Legislativo da Câmara Municipal de São Paulo.-

aa) Roberto Tripoli; Antonio Goulart; Aurélio Miguel; Arselino Tatto; Agnaldo
Timóteo; Ademir da Guia; Toninho Paiva.
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LEI N 0 " DE	 DE	 DE 2005

Autoriza o Executivo a conceder
uniformes aos profissionais da
Guarda Civil Metropolitana da
cidade de São Paulo e dá outras
providências.

Faço saber que ' a Câmara, nos termos do inciso I, do art. 84 do
Regimento Interno, decretou a seguinte lei:

Art. 1 0 Autoriza o Executivo a conceder uniformes e acessórios
aos profissionais da Guarda Civil Metropolitana.

Parágrafo único. Os uniformes e os acessórios serão concedidos
pela Administração Pública no ato da efetivação na carreira de Guarda Civil.

Art. 20 A composição dos uniformes adotados na Guarda Civil
Metropolitana e as disposições para o seu uso constarão de regulamentação.

Art. 30 A Guarda Civil Metropolitana fornecerá gratuitamente a
todos os seus componentes os uniformes de posse obrigatória.

Parági-afo único. Ficam excluídos deste artigo os uniformes
básicos especificados no art. 4 0 desta lei.

•

Art. 40 'Apôs o período de 6 (seis) meses de efetivação na carreira
de Guarda Civil a Administração Municipal remunerará cada um dos funcionários,
em seus vencimentos mensais, no percentual de 20% (vinte por cento), com
base no QPG-I, a título exclusivo de aquisição dos uniformes básicos (sapato ou
borzeguim, meias, -calça, camisa manga curta, • camisetas, gorro, fiel e
bandeirantes).	 •

Art. 5 Q A remuneração referida no artigo anterior não será
incorporada aos vencii-hehicis ou salários para todos os efeitos legais.

Art. 60 A remuneração de que trata esta lei não se aplica aos
servidores inativos, aposentados ou pensionistas.

1
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Art. 70 A remuneração e a posse dos uniformes prescritos nesta
lei constitui privilégio exclusivo dos integrantes da carreira da Guarda Civil
Metropolitana da cidade de São Paulo.

Art. 80 As despesas decorrentes da execução desta lei correrão
por conta de dotação orçamentária própria, suplementada se necessário.

Art. 90 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Câmara Municipal de São Paulo, 10 de agosto de 2005.

O Presidente,

•

M-
JCSS/clza

•

• •n
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São Paulo, 18 de agosto de 2005.

Recebi ofício SGP-23 no 3453, de 18/08/05,
encaminhando ao Executivo cópia autêntica de lei decretada pela Câmara,
relativa ao Projeto de Lei n o 306/03, de autoria do Vereador Carlos Giannazi.
(inciso I do art. 84 do R.I.)

RECEBIDO
SOWATL

gimenes Ci'fraftres
RF: 548.t52.2.00

SGM/ATL



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n• 	

do processo n• 01  • 3 OA 	 de 2003  e /	 / 2c0,5 (a)

À SGP 22

- Sr. Supervisor

Encaminho o presente tendo em vista o VETO TOTAL

Em, 08.09.2005

/WEI4 ICAIRALLA
Assisitinte Parlamentar

Registro 100.339

JOSÉ CRIWS(0)CJZA SANTOS

Supervisar de Rnalze* do Proc. LeOsiethe

•

•
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RECEBIDO - SGP-22

06 SET 2005
1

PROTOCOLO LEGISLATIVO

Senhor Presidente

S . NTg

Reporto-me ao ofício em epígrafe, por meio do qual

Vossa Excelência encaminhou ã sanção cópia autêntica do Projeto de Lei n°

306/03, aprovado por essa Egrégia Câmara, nos termos do inciso I do artigo 84

de seu Regimento Interno.

De autoria do Vereador Carlos Giannazi, a propositura

autoriza o Executivo a conceder uniformes aos profissionais da Guarda Civil

Metropolitana da Cidade de São Paulo, com o objetivo de propiciar à

Administração Pública o devido investimento na concessão dos uniformes da

Corporação, zelando pela boa apresentação desses profissionais perante o

público, segundo a justificativa apresentada por seu autor.

Em que pesem os meritórios propósitos que

impulsionaram seu idealizador, a medida não reúne condições de ser convertida

em lei, impondo-se seu veto total, com fulcro no § 1° do artigo 42 da Lei

Orgânica do Município de São Paulo, por inconstitucionalidade, ilegalidade e

contrariedade ao interesse público, nos termos das considerações a seguir

aduzidas.

Primeiramente, cumpre observar que, embora a

ementa do projeto vindo à sanção denote, a princípio, tratar-se de lei autorizativa

imprópria, suas disposições traduzem conteúdo normativo diverso, efetivamente
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uso.
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que ordenam à Administração Municipal o fornecimento

e acessórios "no ato da efetivação na carreira de Guarda

artigo 40 a especificar as peças integrantes do uniforme

o artigo 2° reserve à regulamentação sua composição e

Estabelece, ainda, em seu artigo 4°, que, 6 meses

após a "efetivação na carreira", o Executivo remunerará cada Guarda Civil

Metropolitano, mensalmente, com o percentual de 20% calculado sobre a

referência QPG-1, o qual não será incorporado aos respectivos vencimentos,

nem estendido aos inativos, aposentados ou pensionistas, instituindo, assim, a

título exclusivo de aquisição de itens do uniforme básico, vantagem pecuniária

que resulta na elevação dos estipêndios desses servidores.

Resta patente, pois, que o texto aprovado legisla

sobre assunto referente à remuneração de servidores, bem como sobre

organização administrativa, serviços públicos e matéria orçamentária, impondo,

expressamente, novos encargos à Administração Pública, com nítida

interferência nas atividades e funções de seus órgãos, além de acarretar

dispêndio de verbas para a efetivação das providências nele previstas,

envolvendo, pois, questão também de natureza orçamentária.

Com efeito, as leis que dispõem sobre fixação ou

aumento de remuneração dos servidores, organização administrativa, serviços

públicos e matéria orçamentária são de iniciativa privativa do Prefeito, "ex vi" do

disposto no artigo 37, § 2°, incisos II e IV, combinado com o artigo 70, inciso XIV,

todos da Lei Orgânica do Município, razão pela qual é forçoso inferir que a

propositura fere o princípio constitucional da independência e harmonia entre os

Poderes, consagrado no artigo 2° da Carta Magna e reproduzido no artigo 6° da

Lei Maior Municipal, ao mesmo tempo em que desatende a Lei de

Responsabilidade Fiscal.

Tais circunstâncias a inquinam simultaneamente de

inconstitucionalidade e ilegalidade, vez que a adoção das medidas por ela

preconizadas importa evidente acréscimo de despesas a onerar os cof s

públicos municipais, sem contar, porém, com a obrigatória indicação /d
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recursos correspondentes, o que configura inegável descumpriiffintial regras

contidas nos artigos 16, 17 e 21 da Lei Complementar Federal n° 101, de 4 de

maio de 2000.

A par disso, o projeto vindo à sanção desatende ao

interesse público, pelas razões sobre as quais passo a discorrer.

Primeiramente, cabe destacar que, apesar de não

contemplar a conceituação técnica do benefício proposto em seu artigo 4°, o

texto aprovado acaba por criar vantagem anômala, de caráter permanente, a

qual não comporta definição nem como adicional (que se destina a recompensar

o tempo de serviço ou o desempenho de função especial), nem como

gratificação (concedida em razão das condições excepcionais de prestação do

serviço ou em face de situações específicas do servidor), incorrendo, portanto,

em impropriedade incontornável.

Ademais, importa ressaltar que a questão já se acha

devidamente disciplinada pelo Decreto n° 40.001, de 26 de outubro de 2000, que

aprova o Regulamento de Uniformes da Guarda Civil Metropolitana de São Paulo

e determina, em seu artigo 3°, que a referida Corporação "fornecerá

gratuitamente os uniformes de posse obrigatória, a todos os seus componentes,

que por força de suas atribuições estão obrigados a usá-los."

Desse modo, não há que se cogitar da concessão de

benefício pecuniário para aquisição de uniformes, por serem eles fornecidos e

renovados periódica e graciosamente pelo Executivo, com o intuito de alcançar a

máxima padronização, no tocante a suas características, cores, textura,

apresentação e qualidade dos materiais utilizados, à luz da norma inserida no

artigo 5° do supracitado decreto.

Nesse sentido, cumpre ponderar que a medida em

questão não se coaduna com o interesse público, vez que, ao optar pela compra

individual dessas peças, resta por comprometer, inevitavelmente, a consecução

da finalidade de uniformização.

Por todo o exposto, à vista das razões ora expendidas,

que demonstram os óbices que impedem a sanção do texto aprovado, vejo-mi
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na contingência de vetá-lo na íntegra, com fulcro no § 1° do lithiM.426 da Lei

Orgânica do Município de São Paulo.

Assim sendo, devolvo o assunto à apreciação dessa

Egrégia Câmara que, com seu elevado critério, se dignará a reexaminá-lo,

renovando, na oportunidade, a Vossa Excelência protestos de apreço e

consideração.

GITTO KASSAB
Vice- feito em exercício

no rgo de Prefeito

Ao

Excelentíssimo Senhor

ROBERTO TRIPOLI

Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

(4
CPS/crrtan
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

16 - PAR
16- 1559/2005

PARECER CONJUNTO N° / DAS COMISSÕES REUNIDAS DE
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOBRE O VETO
TOTAL APOSTO PELO EXMO. SR . PREFEITO AO PROJETO DE LEI N°306/03

Trata-se de Projeto de Lei, de autoria do nobre Vereador Carlos Giannazi, que

visa autorizar o Executivo a conceder uniformes aos profissionais da Guarda Civil

Metropolitana.

Aprovado no dia 10 de agosto de 2005 na forma do art. 84, inciso I do Regimento

Interno, foi o projeto encaminhado à sanção, recebendo veto integral por
inconstitucionalidade, ilegalidade e contrariedade ao interesse público.

Em suas razões de veto, o Alcaide argumenta que o Projeto de Lei padece de

vício de inconstitucionalidade por inobservância ao princípio da independência dos
Poderes, inscrito nos arts. 2° da CF/88, 5° da Constituição Paulista, e 6° da Lei

Orgânica do Município, vez que invadiu a esfera de competência do Prefeito ao
dispor sobre remuneração de servidores, organização administrativa, serviço

público e matéria orçamentária, conforme dispõem os arts. 37, § 2°, II e IV, e art.

010 70, XIV da Lei Orgânica Paulistana. Em outro aspecto, padece de vício de
ilegalidade por descumprimento do disposto nos arts. 16, 17 e 21 da Lei

Complementar Federal n° 101, de 4 de maio de 2000.

Assiste razão ao Exmo. Sr. Prefeito, como veremos.

Primeiramente, vale esclarecer que a propositura versa sobre lei autorizativa, isto

é, que tem por escopo autorizar o Executivo a praticar atos de sua exclusiva

competência. É que se trata de matéria de cunho estritamente administrativo, que

prescinde de lei para tanto, ou seja, cabe ao Prefeito avaliar e decidir, diante do
seu plano de governo, observando-se, sempre, os critérios de conveniência e

oportunidade se deve ou não adotar tal medida.

pvt-0306-03

17- RELCOM
17- 1706/2005
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Como bem nos ensina Hely Lopes Meireles, em sua obra Direito Municipal

Brasileiro:

"Advirta-se, ainda, que, para atividades próprias e privativas da função
executiva, como realizar obras e serviços municipais, para prover cargos e
movimentar o funcionalismo da Prefeitura e demais atribuições inerentes à

chefia do governo local, não pode a Câmara condicioná-las à sua aprovação,

nem estabelecer normas aniquiladoras dessa faculdade administrativa, sob
pena de incidir em inconstitucionalidade, por ofensa a prerrogativas do
prefeito." (pág. 534, 7a ed., Ed. Malheiros).

A respeito das leis autorizativas impróprias, a Douta Comissão de Constituição e
Justiça, através do Parecer n° 002/93, já concluiu:

"Isto posto, resta claro que as leis autorizativas impróprias, autorizações por

lei que o Legislativo concede ao Executivo sem que este as tenha pedido,

mais que prejudiciais ao trabalho da Câmara Municipal por serem leis
inócuas que atravancam e atrapalham a produção legislativa, são
inconstitucionais, visto terem por objeto burlar as restrições relativas à

iniciativa do processo legislativo, violando a repartição constitucional e legal

de atribuições privativas do Executivo e do Legislativo, ferindo assim o
principio da separação e da harmonia entre os Poderes".

A propositura viola os arts. 37, § 2°, II, e 70, XIV da Lei Orgânica, segundo o qual

são de iniciativa privativa do Prefeito as leis que disponham sobre fixação ou

aumento de remuneração de servidores e organização e funcionamento da

administração municipal.

O Poder Legislativo ao adentrar na esfera das matérias de competência privativa

do Sr. Chefe do Executivo acaba por vulnerar o princípio constitucional da

independência e harmonia entre os Poderes, estatuído no art. 2° da Constituição

da República e repetido no art. 6° da Lei Orgânica do Município de São Paulo.

pvt-0306-03
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CÁM4RA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Trata também a propositura de despesa com pessoal, o que enseja a aplicação do

disposto no art. 21 da Lei Complementar Federal n° 101/2000, sendo certo que a

propositura não observou tais ditames:

"Art. 21. É nulo de pleno direito o ato que provoque aumento da despesa com

pessoal e não atenda:

I — as exigências dos arts. 16 e 17 desta Lei Complementar, e o disposto no
inciso XIII do art. 37 e no § 1° do art. 169 da Constituição;

II — O limite legal de comprometimento aplicado às despesas com pessoal

inativo".

Pelo exposto, quanto aos aspectos estritamente jurídicos, somos

PELA MANUTENÇÃO DO VETO TOTAL.

Sala das Comissões Reunidas, ‘SIA;

/ o.)
•
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CÂMARA MUNICIPAL DE SAO PAULO

.bVCOW:	 16 - PAR
16- 1560/2005

PARECER CONJUNTO N° DAS COMISSÕES REUNIDAS DE
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOBRE O VETO
TOTAL AO PROJETO DE LEI N° 306103.

Esta Comissão de Administração Pública entende que não cabe
razão ao Executivo para vetar o projeto em tela, que autoriza o Executivo a
conceder uniformes aos profissionais da Guarda Civil Metropolitana, tendo em
vista que a questão já se acha devidamente disciplinada por Decreto, que pode
ser revogado a qualquer tempo pelo Executivo, mas não por Lei Municipal, que
garantiria o oferecimento, aos membros da Guarda Civil Metropolitana, de
vantagem pecuniária para a aquisição dos referidos uniformes.

Dessa forma, manifestamo-nos pela REJEIÇÃO DO VETO.

Sala das Comissões Reunidas, em 09 /12-10r.

17- RELCOM
17- 4173/2005
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃWP
VOTO VENCIDO DO RELATOR VEREADOR ATÍLIO FRANCISCO

X‘ye.-1-0 'TOTAL P,0
SOBRE O PROJETO DE LEI N 2 306/03.

PARECER CONJUNTO N°	 DAS COMISSÕES REUNIDAS DE
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOBRE O VETO
TOTAL AO PROJETO DE LEI N° 306/03. 	 _ 

Esta Comissão de Administração Pública entende que cabe razão
ao Executivo para vetar o projeto em tela, que autoriza' o-Exetutivo'a 'conceder
uniformes aos profissionais da Guarda Civil Metropolitana, tendo em vista' geie a
questão já se acha devidamente disciplinada pelo Decreto Municipal n° 40.001,
de 26 de outubro de 2000, que aprova o Regulamento de Uniformes da Guarda
Civil Metropolitana de São Paulo. O referido decreto, em seu artigo 3°, já
estabelece que a Guarda Civil Metropolitana "fornecerá gratuitamente :os
uniformes de posse obrigatória, a todos os seus componentes, —que por força de
suas atribuições estão obrigados a usá-los." Desta forma, não há necessidade de
oferecimento, aos membros da Guarda Civil Metropolitana, de nenhuma
vantagem pecuniária para a aquisição dos referidos uniformes. -

Dessa forma, manifestamo-nos pela MANUTENÇÃO DO VETO.

Sala das Comissões Reunidas, em 07/1.1.105-

17- RELCOM
17- 4172/2005
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À SGP - 23 - Sr. Supervisor,

Eva Trodolski
Assistente Parlamentar
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CACARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

Papel para informação, rubricado como foi n°

do processo n.°	 5 4:4/03	 ã	 P / 20 f>")". 	 (a) 	

.R02f 

Oficiar ao Executivo comunicando a manutenção do Veto Total aposto à Lei objeto

do presente projeto, deliberado na 264a Sessão Ordinária, de 19 de junho do corrente.

25/06/2007
A

Ângela 134:5 In Kndreoni
Secretária d Apoio Legislativo

SGP 2

RECEBIDO EM BOM



.	 •	 t, 04/07/2007,•••	 •	 •	 " •
• •

Sra. Kathya,,

Oficiar ao Executivo comunicando a manutenção do veto total:.

04/07/2007

n••

JOSE CRISTINO SOUZA SANTOS
Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo

Sr. Supervisor,

Oficiado conforme despacho de V.Sa.

KATHYA REVIN21..MORALES DE SOUZA
Assistente Parlamentar
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CM/IARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
São Paulo, 33 de julho de 2007.

23- OF-S0P23

23- 376712007

Senhor Prefeito,

Comunico a Vossa Excelência que em sessão de 19 de junho do
corrente, a Câmara, em votação realizada nos termos do artigo 42, § 5 0 da Lei
Orgânica do Município de São Paulo, resolveu manter o veto total aposto pelo
Executivo à lei que autoriza o Executivo a conceder uniformes aos profissionais
da Guarda Civil Metropolitana da cidade de São Paulo e dá outras providências -
veto comunicado a esta Edilidade pelo Ofício ATL n o 161, de 06 de setembro de
2005, referente ao PL n o 306/03, de autoria do Vereador Carlos Gian nazi.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

•

ANTON/0 CARLOS RODRIGUES
/ Presidente

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Gilberto Kassab
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

JCSS/krms
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CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
São Paulo, 23 de julho de 2007.

Recebi ofício SGP-23 n o 3767, de

23/07/07, comunicando ao Senhor Prefeito a manutenção do veto total aposto

pelo Executivo à lei relativa ao Projeto de Lei n o 306/03, de wtgria dg Ver.

Carlos Giannazi.
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SGP-33 — Arquivo Geral,

Para arquivamento.

0)108/07

JOSÉ CRISTINO SOUZA SANTOS
Supervisor de FinalizaçÃo do Proc. Legislativo
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Papel para informação, rubricado como folha n° 36
do processo 01-306 de 2003 09/08/2007
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Lua,

~RA MUNICIPAL DE

SA0 PAULO
SGP.33 -ARQUIVO GERAL

SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL

Requisitado em 09/03/2005
Arquivado novamente em 09/08/2007
Com 36 fls.
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		2011-01-14T12:29:56-0200
	ANDRE LUIZ COSTA DOS SANTOS:29732309857




